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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANO MATERIAL E 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
1. Ação de revisão contratual cumulada com reparação por dano material e 
compensação por dano moral.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento 
do recurso quanto ao tema.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANO MATERIAL E 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
1. Ação de revisão contratual cumulada com reparação por dano material e 
compensação por dano moral.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento 
do recurso quanto ao tema.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por ANA PAULA DAVID MENDES contra decisão 

unipessoal, proferida pela Ministra Presidente desta Corte, que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial que interpusera, e que foi assim fundamentada:

 
"Cuida-se de agravo interposto por ANA PAULA DAVID MENDES, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de ANA PAULA DAVID MENDES, verifica-se que incide o 
óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
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dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera 
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. 
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma 
vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 
indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 
17/3/2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 
15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 
Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se." (e-STJ Fls. 106/107)

 
Nas razões do presente recurso, a agravante afirma que seu recurso especial 

atendeu a todos os requisitos de admissibilidade exigidos, asseverando que as razões 

recursais foram devidamente fundamentadas, de modo a afastar a aplicação da Súmula 

284/STF à hipótese dos autos.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada, na parte em que impugnada pela 

agravante:
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"Cuida-se de agravo interposto por ANA PAULA DAVID MENDES, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de ANA PAULA DAVID MENDES, verifica-se que incide o 
óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera 
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. 
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma 
vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 
indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 
17/3/2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 
15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 
Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se." (e-STJ Fls. 106/107)

 
 

Pela análise das razões recursais apresentadas no agravo interno, verifica-se 
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que a agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

 
1. Da fundamentação deficiente

No que tange à fundamentação deficiente, a agravante não indicou, de forma 

clara, precisa e consistente, os dispositivos supostamente vulnerados pelo acórdão 

recorrido.

Ademais, como bem consignado na decisão impugnada, o Superior Tribunal de 

Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que 

nas razões do recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 

dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não 

conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 

284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Corte Especial, DJe de 17/3/2014)

Consigne-se, ainda, que as razões da agravante, em seu recurso especial, 

encontram-se dissociadas da decisão prolatada pelo Tribunal de origem, o que torna 

deficiente a fundamentação recursal e impede a abertura da via especial.

Inafastável, pois, a incidência da Súmula 284/STF.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo em 

recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.190.962 / RJ
Número Registro: 2022/0256810-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00223813520218190204 00565377920218190000 202224508480 223813520218190204 565377920218190000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA DAVID MENDES
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

DANIEL DE OLIVEIRA BRAGA - RJ237825
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA DAVID MENDES
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

DANIEL DE OLIVEIRA BRAGA - RJ237825
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 15 de novembro de 2022
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